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Resumo: 

Formar professores, a fim de contribuir para a superação das desigualdades de oportunidades 

educacionais, existentes entre alunos das diferentes classes sociais presentes nas escolas 

públicas, é uma questão crítica da educação contemporânea. As reflexões sobre a formação 

docente para a diversidade, no ensino superior, apresentadas nesse artigo foram organizadas a 

partir de uma pesquisa em desenvolvimento realizada por um grupo de professoras da 

Universidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais, Brasil, parceria com o Centro Internacional 

de Estudos em Representações Sociais e Subjetividades – CIERS – ED –, criado pelo 

Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas, com o apoio do 

Laboratório Europeu de Psicologia Social – LEPS – da Maison dês Sciences de I`Homme de 

Paris - MSH – e por iniciativa de Serge Moscovici. A investigação visa identificar as 

representações sociais de professores formadores das licenciaturas sobre educação e justiça 

social. As mudanças ocorridas no ensino superior como resposta ao mundo da globalização e da 

informação e dos impactos da luta dos movimentos sociais por democratizar o acesso ao ensino 

superior, trazem consigo a necessidade de novos questionamentos a respeito da formação 

docente e sobre o papel e as funções do professor na educação básica. Apesar de algumas 

reflexões de caráter teórico sobre vários aspectos da vida universitária, observamos uma 

carência de estudos empíricos sobre o modo como os professores formadores de cursos de 

licenciatura vêem a dimensão da educação e da justiça social no processo formativo dos seus 

alunos. Nesse contexto, a opção por investigar as representações sobre educação e justiça social 

deve-se ao reconhecimento do papel das representações sociais na constituição e orientação das 

práticas dos professores formadores. A discussão sobre educação e justiça social, apóia-se, 

especialmente, nas formulações de Freire (1980), Zeichner (2008) e Enguita (2007). Em relação 

às representações, esta investigação será ancorada nas elaborações de Moscovici (1978), Spink 

(1995), Jodelet (1988), dentre outros(as), retomando o conceito de representação social e seus 

elementos constituintes, identificando as forças que contribuem para a permanência e/ou 

mudanças sobre as representações de educação e justiça social. A primeira fase da pesquisa 

compreendeu a aplicação de um questionário aos professores das licenciaturas. Na segunda fase 

serão realizadas entrevistas e grupo focal com os(as) professores(as) que com o objetivo de 

aprofundar a análise das representações sobre educação, representações e justiça social. Os 

dados coletados nos questionários estão em processo de organização para em seguida 

procedermos a análise. Esperamos esclarecer aspectos relativos às oportunidades de 

escolarização das diferentes classes sociais, especialmente o que diz respeito à discussão sobre 



representações de professores sobre educação e justiça social, num contexto de expectativa 

quanto à efetivação do direito à educação formal como direito humano, oferecerá contribuições 

para a elaboração de projetos de formação docente, inicial e continuada e, ainda, para o 

estabelecimento de políticas públicas educacionais. 

 

Introdução 

As mudanças ocorridas no ensino superior como resposta ao mundo da globalização e da 

informação, e dos impactos da luta dos movimentos sociais por democratizar o acesso ao ensino 

superior, trazem consigo a necessidade de novos questionamentos a respeito da formação 

docente e sobre o papel e as funções do professor na educação básica. Apesar de algumas 

reflexões de caráter teórico sobre vários aspectos da vida universitária, observamos uma 

carência de estudos empíricos sobre o modo como os professores formadores de cursos de 

licenciatura vêem a dimensão da educação e da justiça social no processo formativo dos seus 

alunos. Nesse contexto, a opção por investigar as representações sobre educação e justiça social 

deve-se ao reconhecimento do papel das representações sociais na constituição e orientação das 

práticas dos professores formadores. 

As reflexões sobre educação e justiça social presentes nas representações de professores 

formadores de cursos de licenciatura no Brasil, apresentadas nesse artigo, foram organizadas a 

partir de uma pesquisa em desenvolvimento23, realizada por professoras da Faculdade de 

Educação, da Universidade Federal de Uberlândia e que participam do grupo de pesquisa 

“Formação docente e representações Sociais”, vinculado ao Centro Internacional de Estudos em 

Representações Sociais e Subjetividades, CIERS, da Fundação Carlos Chagas, com o apoio do 

Laboratório Europeu de Psicologia Social da Maison dês Sciences de I`Homme de Paris e de 

Serge Moscovici.  

A discussão sobre educação e justiça social, apóia-se, especialmente, nas formulações de Freire 

(1980; 1996; 2003), Zeichner (2008); Diniz (2008) e Enguita (2007).  Em relação às 

representações, esta investigação ancora-se nas elaborações de Moscovici (1978; 2003), Spink 

(2004), Jodelet (1988; 1993), Abric (2000) dentre outros(as), retomando o conceito de 

representação social e seus elementos constituintes, identificando as forças que contribuem para 

a permanência e/ou mudanças sobre as representações de educação e justiça social.  

Esperamos esclarecer aspectos relativos às oportunidades de escolarização das diferentes classes 

sociais, especialmente o que diz respeito à discussão sobre representações de professores sobre 

                                                           
23 Nesse artigo optamos por apresentar as discussões teóricas que subsidiarão as análises dos dados que 
serão coletados através de três instrumentos: questionário, entrevista e grupo focal.  Os dados dos 
questionários estão em processo de organização para em seguida procedermos a análise. 



educação e justiça social, num contexto de expectativa quanto à efetivação do direito à educação 

formal como direito humano.  

Formar professores para diversidade 

Vivemos, no terceiro milênio, um momento histórico, em que as questões de reconhecimento, 

justiça social, igualdade, diversidade e inclusão são colocadas na agenda social e política, na 

mídia, na esfera jurídica e, também, na política educacional. Embora tais questões estivessem 

presentes no desenvolvimento da educação brasileira, nem sempre elas foram reconhecidas pelo 

poder público como merecedoras de políticas, compreendidas como direito, ao qual se devem 

respostas públicas e democráticas24. 

As mudanças que hoje assistimos nesse quadro devem e, muito, à ação política dos movimentos 

sociais e à luta dos trabalhadores em educação, que, aos poucos, conseguiram introduzir tais 

questões na agenda das políticas educacionais, transformando-as em leis, políticas e práticas, em 

diretrizes curriculares e em recursos financeiros, introduzindo-as, paulatinamente, na formação 

de profissionais da educação. Porém, esses avanços não se dão da mesma maneira para todas as 

dimensões apontadas. A forma desigual como cada uma delas avança na luta pela construção de 

uma sociedade, uma política educacional e uma escola democrática são proporcionais ao 

contexto de desigualdade presente na sua configuração no decorrer do processo histórico, 

político e cultural brasileiro. 

Como resultado das recentes políticas públicas de inclusão social na educação brasileira, 

percebemos um grande crescimento da população escolar, na qual se configura um novo perfil 

de escola25. A partir dessa nova ordem a escola (como organização coletiva) reiventa-se, 

redimensiona-se continuamente e estabelece diálogos e conflitos em uma sociedade marcada 

pelas desigualdades e injustiças. 

Essa “nova” escola agora se reafirma sobre diferentes realidades socioeconômicas e culturais 

para atender aos direitos básicos de acesso e inclusão do cidadão brasileiro. Para tentar 

minimizar a proporção de outras dificuldades que estariam por vir, modificações na estrutura do 

sistema ocorreram. Algumas dessas modificações foram: a ampliação do número de escolas, do 

                                                           
24 A educação passa a ser direito de todos, dever do Estado e da família, preconiza o art. 205 da 
Constituição Federal (1988). Entre suas finalidades constam o desenvolvimento integral da pessoa, a 
cidadania, a promoção da igualdade e a qualificação para o trabalho. 
25 De acordo PNAD/IBGE havia no Brasil 45.364.276 pessoas em idade escolar (zero a 17 anos) em 
2009, sendo que desse total de crianças e adolescentes estavam matriculados em: creches (1.826.363); 
educação infantil (4.866.268); ensino fundamental/anos iniciais (17.295.618); ensino fundamental/anos 
finais (14.409.910) e no ensino médio (7.966.794). Retirado de 
http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-no-brasil/numeros-do-brasil/brasil/. Acesso em: 
20.out.2011. 



número de professores e do tempo de escolaridade dos alunos, além do sistema de ciclos de 

formação e também o aumento da duração em dias do ano letivo. 

A massificação traz outros problemas e coloca em “cheque” o princípio de justiça, com apelo à 

equidade. As políticas de inclusão, porém, não previram um dado significativo, que podemos 

conferir nos índices de reprovação e evasão escolar: o despreparo ou uma formação inadequada 

dos professores que não corresponde às necessidades e aos anseios sociais, principalmente das 

escolas publicas. 

De acordo com Doise (1994), os princípios organizadores das representações ancoram-se em 

diferentes pertinências sociais como a história política, cultural, social de um povo e outras. 

Assim, esses estudos apontam, direta ou indiretamente, que as representações de justiça social e 

educação podem ser mais do que estágios de julgamento ou mera emissão de opinião, mas 

construções possíveis de certas classes sociais, ou grupos, em função de suas histórias vividas. 

Segundo Spink (2004, p.90), as representações sociais podem ser enfocadas como produto e 

como processo; o que determina o método e o modo de compreender um dado fenômeno. 

Enquanto produto, as representações “emergem como pensamento constituído ou campo 

estruturado. Nessa perspectiva, a pesquisa visa depreender os elementos constitutivos das 

representações” (2004, p. 90). Tais representações devem ser analisadas de acordo com seu 

modo de produção; assim, os estudos que se valem das representações como produto tendem à 

utilização de abordagem qualitativa de pesquisa, como o fazem Guareschi (1995) e Fonseca 

(2001), por exemplo. 

Ao enfocarem as representações como processo, as pesquisas utilizam-se de métodos e técnicas 

experimentais, tendendo a examinar os processos de objetivação e ancoragem na elaboração 

cognitiva, “ou, ainda, analisar as propriedades estruturais das representações, distinguindo os 

aspectos centrais dos elementos periféricos” (Paula, 2005, p. 55).  

Nesse sentido, é necessário considerar que a tarefa dos professores tornou-se mais complexa. 

Garantir o acesso e a permanência na escola e ensinar “tudo” à “todos” sem distinção, 

realizando um trabalho diversificado, geralmente sem embasamento teórico nem apoio 

pedagógico para tal, são elementos da realidade e se constituem no atual trabalho do professor. 

Para Enguita (2007, p. 96), o prestígio do professor em relação ao seu público “tem-se 

deteriorado, não porque a sua formação tenha piorado, apenas porque não melhorou, no seio de 

um processo de democratização”.  

Consideramos necessária uma revisão da formação docente, inicial e continuada, que 

complementarmente preparam os professores para essa “nova escola”. Tais níveis de formação 

docente deveriam ser pensados a partir das transformações e exigências que ocorrem no 

contexto educacional: formar alunos de diferentes classes sociais, com bagagens culturais muito 



heterogêneas e distanciadas da representação de aluno que puderam construir em sua formação 

inicial; tanto a partir de seus estudos teóricos, quanto a partir de seus estágios, muitas vezes 

realizados em um momento que não corresponde mais à dinâmica da escola atual. 

O conhecimento produzido pelos professores em seu fazer pedagógico foi historicamente 

negado; considerado “saber menor”, prático, e por isso sem valor epistemológico. Contudo, 

atualmente, se fortalecem no campo da formação docente pesquisas que buscam compreender a 

complexidade da escola, de seus sujeitos e saberes, colocando em evidência o valor desta 

“formação na prática” (TARDIF, 2002). 

No Brasil, antes da década de 1960, a formação docente privilegiava a acumulação de 

conhecimento erudito e científico. A partir do projeto educacional assumido após o golpe de 

1964, passa-se a privilegiar, na formação docente, o ensino de métodos e técnicas a serem 

utilizados no ambiente escolar. 

Em oposição a esta perspectiva de formação, o movimento em torno de estudos sobre a didática, 

organizado principalmente por críticos do regime militar e da formação assumida neste período, 

busca olhar para a escola sem perder de vista suas contradições, conflitos e indeterminações.  

Candau (1983) escreve sobre a crise da didática estabelecida a partir deste movimento de 

negação e reconstrução, afirmando que “... o processo ensino aprendizagem, para ser 

adequadamente compreendido, precisa ser analisado de tal modo que articule consistentemente 

as dimensões humana, técnica e político-social" (p. 14). Neste processo, a ação e reflexão 

crítico-analítica deveria ser o fundamento essencial do fazer didático, de forma a dar à didática 

as características de um saber-fazer significativo. 

Ao colocar “a didática em questão”, intensificaram-se as pesquisas no cotidiano escolar. No 

início, estas pesquisas foram marcadas por um olhar hierárquico do pesquisador sobre a escola, 

sobre a ação docente e, sobre o professor. Todavia, vimos, aos poucos, o professor ser 

considerado um sujeito social. Como tal, ele também é reconhecido como um profissional 

dotado de razão, capaz de decidir, de refletir, de construir e selecionar conhecimentos. Este 

processo de reconhecimento do professor como “agente cognitivo” determinou a ampliação nos 

debates, pesquisas e propostas acerca de um modelo de formação que tenha como diretrizes a 

perspectiva do “professor reflexivo". 

A gênese deste movimento está representada, principalmente em Donald Shon. O autor, tendo 

como principal referência John Dewey, propõe, através de suas pesquisas, o debate sobre o 

saber e a reflexão na ação assim como a valorização da pesquisa na ação dos profissionais 

(Pimenta, 2005). 

As perspectivas que realçam a figura do professor pesquisador e prático reflexivo podem ser 

compreendidas como uma reação à idéia de que o professor é apenas um executor. Elas 



constituem uma importante crítica à perspectiva da racionalidade técnica, que impõe uma 

relação de subordinação “... dos níveis mais aplicados e próximos das práticas aos níveis mais 

abstratos de produção do conhecimento” (GÓMEZ, 1995, p. 97). 

A prática reflexiva, que tem como objetivo a co-participação e o diálogo de diversos saberes, 

colocando-os em igualdade, independentemente do nível onde é produzido este saber (prático 

ou abstrato), permite, segundo Perrenoud (2001), a conciliação entre razão técnica e razão 

científica.  

Se, por um lado, esta perspectiva se coloca como uma contribuição importante para a educação, 

por outro, ela pode ser utilizada para colocar os professores como únicos responsáveis pelo 

insucesso da educação escolar. Isto porque, muitas vezes, crê-se que, se os professores forem 

mais reflexivos sobre o que fazem, serão necessariamente melhores e, assim, teremos uma 

educação de melhor qualidade. Esta análise é criticada por Zeichner (2003), pois não considera 

as intenções da educação em uma sociedade marcada pela desigualdade e pela injustiça que 

provoca a estrutura fragmentária e isoladora da escola, de suas grades curriculares, da hierarquia 

na constituição das políticas públicas e das relações estabelecida entre diretores, professores, 

alunos, demais funcionários, pais, comunidade etc. 

As transformações sociais que têm levado a escola a assumir um papel (e tempo) considerável 

na custódia da infância e o ritmo acelerado das mudanças e da produção e difusão de 

informação trazem novas exigências às organizações educativas. Enguita (2007, p. 17) acredita 

que “a educação depende cada vez menos dos indivíduos e cada vez mais das organizações”, ou 

melhor, da atitude que o indivíduo tem com a organização, com a equipe com quem deve 

colaborar e com os fins que socialmente foram atribuídos a essa organização e equipe. 

Diante deste panorama, Zeichner (2003) assevera que a reflexão por si só significa muito pouco. 

Os professores que, como sujeitos sociais, têm capacidade de refletir, de construir conceitos e 

dar qualificações culturais às coisas do mundo, são partes constituintes de um todo. Assim, as 

relações estabelecidas na escola, na comunidade, na sociedade influenciam em suas reflexões, 

conhecimentos, intenções e intervenções. Nesse sentido, é necessário vincular esta reflexão à 

luta pela equidade e pela justiça social. Esta luta deve estar focada nos aspectos políticos do 

ensino e também na construção do saber/fazer diário da escola. Contudo, como podem os 

professores vincular suas reflexões, seus saberes e fazeres à luta pela equidade e pela justiça 

social? Como se organizam, criam estratégias de mudança na solidão de sua sala de aula e em 

condições de trabalho e salário que levam à correria, às jornadas duplas ou triplas de trabalho? 

Para responder a esses questionamentos, nos pautamos nos estudos de Diniz (2008), Enguita 

(2007), Moule (2008), Morva McDonald (2008), Rodgers (2008), Zeichner (2008), entre outros. 

Esses autores propõem uma discussão panorâmica sobre a temática da formação de professores 



para a justiça social, visto que, esta vem ganhando espaço em muitos programas de formação de 

professores em todo o mundo. Consideramos importante a proposta de Zeichner (2008) para 

pensar sobre a possibilidade de novas diretrizes de formação: 

A formação de professores para a justiça social objetiva preparar professores a fim de 

contribuir para uma diminuição das desigualdades existentes entre as crianças das 

classes baixa, média e alta nos sistemas de escola pública de todo o mundo e das 

injustiças que existem nas sociedades, fora dos sistemas de ensino: em relação ao 

acesso à moradia, alimentação, saúde, transporte, ao trabalho digno que pague um 

salário justo e assim por diante. A incerteza que caracteriza o contexto atual está 

relacionada ao futuro duvidoso que o planeta tem pela frente se as injustiças 

persistirem e nós continuarmos a ver grandes distâncias na educação e na renda entre 

ricos e pobres em toda a sociedade. (ZEICHNER, 2008, p.11) 

 

O autor descreve ainda como a administração de George W. Bush, nos Estados Unidos, tentou 

erradicar as discussões e reflexões sobre formação de professores, criando metas e diretrizes 

impostas pelo governo para serem aplicadas nas escolas visando um melhor desempenho de 

alunos e professores americanos nas estatísticas mundiais. A idéia é “monitorar firmemente as 

ações dos professores, roteirizar o currículo e intensificar os testes padronizados” acreditando-se 

na “elevação dos níveis da qualidade educacional e na redução das lacunas de desempenho entre 

diferentes grupos de estudantes” (ZEICHNER 2008; p.12). 

No Brasil, uma parcela significativa de alunos(as), matriculados(as) nas escolas públicas, 

encontra-se em situação de fracasso escolar; situação esta que ocorre num contexto de vigência 

de legislação educacional nacional e de acordos internacionais que preconizam o direito à 

escolarização26, independentemente de classe social, gênero, raça/etnia, deficiência, dentre 

outras condições do sujeito. O discurso oficial recorrente é o de “Educação para Todos(as)”. 

Mas, parece-nos fundamental refletirmos sobre os limites desse discurso, para fomentarmos o 

ensino para cada aluno(a) matriculado(a), atualmente, nas escolas públicas do nosso País, na 

perspectiva da não delimitação de atendimento educacional restrito às denominadas 

aprendizagens básicas e, ainda, identificarmos e analisarmos mecanismos que colaboram para 

preservar duas situações conflitantes em relação à educação como um direito humano: 

“educação para todos” e “a produção da exclusão de muitos dos processos de escolarização”. 

                                                           
26 A esse respeito, cabe mencionar: Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem (UNESCO, 1998), Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996).  

 



Nesse contexto, a questão da exclusão de alunos(as) da escola pública brasileira, tem sido objeto 

de estudo de vários(as) pesquisadores(as) – Patto, (2008); Esteban (2007), Novais (2005; 2010), 

Campos (2010), dentre outros(as) – que se aproximando de forma crítica da díade 

exclusão/inclusão denunciam a inadequação de tratar a categoria exclusão como eixo geral de 

análise das situações de desigualdade de oportunidades. Observemos, ainda, que o governo tem 

monitorado as ações dos professores tomando por base os resultados obtidos pelas escolas em 

avaliações nacionais, o que tem impactado a política de formação de professores. 

Em contrapartida a esta política de formação de professores que busca um profissional técnico e 

dotado de competência suficiente para executar tarefas com eficiência em um contexto social e 

econômico caótico, identificamos no trabalho de Zeichner (2008) a concepção de formação de 

professores para a justiça social. Esta concepção se constitui em práticas “culturalmente 

sensíveis”, das quais consideram a diversidade étnica, cultural e social dos alunos; o 

conhecimento em construção; o professor como agente de mudança social: 

A formação de professores para a justiça social coloca no centro da atenção o 

recrutamento de uma força de trabalho mais diversificada para o ensino e a formação 

de todos os professores para ensinarem todos os alunos. [...] Existe um reconhecimento 

das dimensões sociais e políticas do ensino, juntamente com suas outras dimensões, e 

um reconhecimento das contribuições dos professores para aumentar as oportunidades 

de vida de seus alunos. (ZEICHNER 2008; p. 17) 

 
De acordo com Zeichner (2008), há professores formadores em várias partes do mundo 

preocupados em ajudar futuros docentes a enxergarem as implicações políticas e sociais de suas 

ações e o contexto no qual eles trabalham bem como a perceberem que suas escolhas e/ou 

decisões cotidianas estão ligadas a questões de continuidade (reprodução do status quo) ou de 

mudança, transformação e resistência. Um aspecto central defendido por esse autor é a 

importância de uma formação que possibilite aos professores compreenderem a importância dos 

valores coletivos, da solidariedade e da transformação da sociedade também a partir da sala de 

aula.  

Os debates sobre formação para o magistério na educação básica apontam aspectos importantes 

relacionados às necessidades formativas dos professores, tomando como referência a 

cotidianidade da prática pedagógica e, mais precisamente, da aula. Além disso, nas discussões 

atuais sobre essa questão é consensual o reconhecimento de que a formação inicial não é o único 



espaço onde os docentes aprendem sobre a profissão; contudo essa formação representa um 

momento singular de um longo aprendizado profissional27. 

De fato, a formação inicial representa um espaço no qual o professor vivencia questões 

preliminares do exercício profissional e, desse modo, sua fertilidade como locus de 

aprendizagens docentes deve de ser reconhecida. Considerar esse aspecto significa, por um lado, 

avançar na busca de superação das propostas formativas centradas na racionalidade instrumental 

ou tecnocrática e, por outro lado, implica valorizar a articulação teoria/prática como 

possibilidade de se efetivar a formação de docentes críticos e, sobretudo, criativos. 

No âmbito das reflexões sobre os processos formativos de professores, o conhecimento 

profissional é amplamente discutido como componente essencial para aprender a ensinar, ou 

seja, como potencializador de reflexões sobre a vivência das práticas de ensinar e de 

“retradução” do saber, do saber fazer e do saber ser. Desse modo, neste estudo, analisamos 

aspectos do processo formativo em cursos de licenciatura, destacando o conhecimento docente, 

considerando o processo ensino-aprendizagem a partir de sua multidimensionalidade. 

Num estudo de representações sociais, o objeto estudado é incluído em um complexo de 

imagens que reproduzem um complexo de ideias, o qual se constitui no núcleo figurativo ou na 

matriz da identidade de uma cultura, ao mesmo tempo em que forma uma identidade social, o 

que permite ao ser humano falar sobre o objeto, configurando os processos de ancoragem e 

objetivação formadores das representações sociais (Andrade, 2008). 

A formação do professor está intimamente relacionada com uma concepção de educação, seus 

fins e objetivos, os quais definem e delimitam sua função. Mesmo assim, existe implícita ou 

explicitamente uma concepção de ensino, de sua função social e do papel que devem cumprir os 

professores e, por conseguinte, da formação que devem ter para desempenhá-lo. O desempenho 

da ação pedagógica não envolve somente conhecimento teórico a respeito de como se aprende 

ou a respeito dos objetos de conhecimento. Na ação de ensinar o professor revela valores e 

manifesta a cultura que o produziu como docente, no contexto de sua própria história de 

aprendizagens. 

A profissionalização docente constitui-se como um desafio, na perspectiva de possibilitar que as 

práticas de ensinar e aprender nas IES se reorganizem, sobretudo para dar conta de uma nova 

perspectiva epistemológica, onde as habilidades de intervenção no conhecimento sejam mais 

valorizadas do que a capacidade de armazená-lo (CUNHA, 1998). 

                                                           
27A Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –, ao tratar da formação inicial e 
continuada do professor, no art. 62, estabelece que a formação inicial docente para atuar na educação 
básica “far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura plena”. 



Tal preocupação tem como justificativa o próprio princípio norteador das ações de uma 

instituição de ensino superior, que não deve visar exclusivamente à formação profissional do 

professor, assegurando a aprendizagem de fundamentos e metodologias, mas também favorecer 

o processo geral de socialização de seus estudantes. Dessa forma, estará possibilitando a 

conscientização de seus acadêmicos sobre a vida que os cerca e, fundamentalmente, assumindo 

o compromisso de sua formação integral com qualidade e ética. 

A compreensão crítica de formação docente, nessa perspectiva, vem apontando para a 

necessidade de uma ruptura. Para Sousa Santos (1989), se faz urgente a ocorrência de uma 

dupla ruptura epistemológica, ou seja, a ruptura com o paradigma da ciência moderna, para a 

emergência de um novo paradigma da ciência pós-moderna; e uma nova ruptura, com a 

configuração do conhecimento que não dicotomize o senso comum e o conhecimento científico. 

As duas rupturas afastam-se da racionalidade cognitivo-instrumental da ciência e da tecnologia 

presentes na modernidade, visto que propõem a atitude epistemológica, que permite 

reconfigurar conhecimentos para além das suas regularidades. Para o autor, é preciso ultrapassar 

a concepção de que o conhecimento, para ser científico precisa desconsiderar o senso comum, 

visto que o senso comum deverá ser recuperado, reconfigurado, tornado ciência e vice-versa. O 

salto da perspectiva emergente se dá quando o ciclo - senso comum-conhecimento científico-

novo senso comum - acontece. 

Levar em conta essa condição epistemológica provoca novas alternativas para pensar o processo 

ensino-aprendizagem na universidade e propõe um conhecer enraizado na realidade, nos 

espaços/tempos do cotidiano social, sendo capaz de tratar o real, de dialogar, de negociar com 

ele incluindo sua complexidade e multidimensionalidade. Para Cunha (1998), a universidade, 

muitas vezes pressionada pelas exigências de mudança, convivendo com tensões e contradições, 

vai gestando novos espaços, onde se pode observar experiências inovadoras, tendo “o professor 

como elemento fundamental que pode favorecer a mudança, pela sua condição de dar direção à 

prática pedagógica que desenvolve” (CUNHA, 1998, p.33). 

Tardif (2000) afirma que é preciso atribuir à noção de “saber” um sentido amplo, que engloba 

os conhecimentos, as competências, as habilidades (ou aptidões) e as atitudes dos docentes. Para 

o autor, os saberes profissionais dos professores são: “plurais, compósitos, heterogêneos, pois 

trazem à tona, no próprio exercício do trabalho, conhecimentos e manifestações do saber-fazer e 

do saber-ser bastante diversificados, provenientes de fontes variadas, as quais podemos supor 

que sejam também de natureza diferente” (TARDIF, 2000, p.213). 

É importante, segundo o autor, encontrar uma nova articulação e um novo equilíbrio entre os 

conhecimentos produzidos pelas universidades e o ensino e os saberes desenvolvidos pelos 

professores em suas práticas cotidianas. Consideramos ainda que os professores são atores 



competentes, sujeitos ativos e que sua prática não é apenas “um espaço de aplicação de saberes 

provenientes da teoria, mas também um espaço de produção de saberes específicos oriundos 

dessa mesma prática” (TARDIF, 2000, p.234). 

Campos (2003, p. 86) toma como referência de análise os documentos6 e considera que eles 

expressam uma recorrência discursiva com o objetivo de “[...] oferecer novas concepções e 

imagens da docência, mas, sobretudo, ressignificar as práticas de formação e de ação do 

professor”; e refere- -se à formação inicial de um outro tipo de profissional da educação, “[...] 

cuja legitimidade social não repousa mais nos conhecimentos que possui e transmite, mas nas 

competências que constrói e que o habilita para o convívio com situações cada vez mais 

complexas e incertas”. 

O processo de formação de professores é aspecto essencial do conhecimento social e ponto de 

referência para estudarmos como as mudanças apontadas pelo ser humano podem contribuir 

para a compreensão da estabilidade e da consistência da descrição do objeto estudado.  

É fato que as representações sociais comportam dimensões históricas, sociais e culturais, que se 

manifestam também a partir de ações experienciadas no cotidiano escolar. Assim, é fundamental 

entender as representações sociais que se ancoram em “modelos de formação inicial para 

professores” representativos das políticas educacionais na sociedade, hoje, “não como uma 

organização hipotética que obedece a um modelo empirista e mecanicista das informações [...], 

mas como uma interação dos dados da experiência e o quadro social de sua apreensão, da sua 

memorização”, como explica Jodelet (1993, p. 48). 

Urge que se invista na formação de professores criticamente comprometidos para compreender 

e valorizar a diversidade cultural dos seus alunos e suficientemente competente para pautar sua 

ação pedagógica a partir deste universo cultural. É necessário ter clareza, conforme aponta 

Sacristan (1995), de que a cultura escolar não poderá, em seus conteúdos e práticas, levar em 

consideração e fazer com que os membros de uma minoria cultural se sintam acolhidos, se toda 

a cultura popular não trata adequadamente o problema a questão da diversidade em geral (p. 

82). 
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